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L o s esfuerzos de acercamiento entre E u r o p a y A m é r i c a L a t i n a en las 
dos ú l t i m a s d é c a d a s h a n sido amp l io s y persistentes con m á s logros en 
lo p o l í t i c o que en lo e c o n ó m i c o . 1 D e a h í la i m p o r t a n c i a del reciente 
i n t e r é s po r tener u n m a y o r acercamiento e c o n ó m i c o entre las dos re
giones, que para A m é r i c a L a t i n a es de v i t a l necesidad para el l og ro de 
u n vie jo ob je t ivo : la d i v e r s i f i c a c i ó n de sus mercados . 

A n t e el hecho de que los l a t i noamer i canos no hemos t en ido el é x i t o 
deseado en el proceso de i n t e g r a c i ó n e c o n ó m i c a regional , el ejemplo del 
esfuerzo que e s t á n l levando a cabo los europeos para v igor izar su p rop ia 
v e r s i ó n del m i s m o proceso por med io de u n mercado ú n i c o debe ser con
siderado de manera posi t iva. Sobre todo si consideramos que como con
secuencia de la crisis del endeudamiento externo se presentan nuevamen
te y con gran insistencia las soluciones de t ipo in t ra r reg iona l . L a 
experiencia con los acuerdos cambiarios del Sistema M o n e t a r i o Europeo 
puede ser u n ampl io campo de lecciones para la c o l a b o r a c i ó n entre pa í s e s 
de A m é r i c a L a t i n a . E l obje t ivo de establecer una moneda regional ú n i c a 
que le d é a la C o m u n i d a d Europea (CE) independencia frente al d ó l a r es 
o t ra meta propuesta que, en las condiciones financieras por las que atra
viesa L a t i n o a m é r i c a , merece, al menos, ser objeto de serias reflexiones. 

Pero, p o r o t ro l ado , cabe pregunta rse q u é t a n factible s e r á d ive r s i 
ficar los mercados de e x p o r t a c i ó n l a t i noamer i canos po r m e d i o del mer 
cado ú n i c o al que h a b r á n l legado los p a í s e s m i e m b r o s de la C E a p a r t i r 
de 1993. Esta p r e g u n t a no t iene , en l a ac tua l idad , u n a respuesta d e f i n i 
t i v a , ya que depende del c a m b i o es t ruc tu ra l de la e c o n o m í a c o m u n i t a 
r i a como consecuencia de l p royec to de a c e l e r a c i ó n de la i n t e g r a c i ó n . 

1 Carlos A. Rozo, Ada E. Sánchez y Janette Zamorategui, "Relaciones Europa-
América Latina. El compromiso incumplido", en Carlos A. Rozo, México en la integra
ción económica europea, México, Plaza y Valdés, 1990. 
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D e hecho, se considera que los beneficios ind i rec tos , que p o d r í a n ser 
mayores que los directos , só lo s e r á n percept ibles en el la rgo p lazo , 
c u a n d o los cambios en los precios de los bienes exportables t engan su 
i m p a c t o d e f i n i t i v o sobre los bienes no comerc iab les . 2 L o que sí pode
mos a n t i c i p a r son las opor tun idades que se ab ren o las puertas que se 
c i e r r a n p a r a el comerc io con aquel la r e g i ó n , y en p a r t i c u l a r el de M é x i 
co, en el nuevo contexto europeo. 

L O S P R O P Ó S I T O S D E L M E R C A D O Ú N I C O 

L a a s p i r a c i ó n v i t a l del nuevo esfuerzo i n t eg rado r europeo es la de 
t r a n s f o r m a r la es t ruc tura c o r p o r a t i v a c o m u n i t a r i a pa ra me jo ra r su 
c o m p e t i t i v i d a d . Se ha establecido que " e l n ú c l e o de este nuevo i m p u l 
so es el r e c o n o c i m i e n t o de que si l a C o m u n i d a d no puede u t i l i z a r ple
namen te el mercado ú n i c o po t enc i a lmen te vasto que cons t i tuyen los 
doce estados m i e m b r o s , é s t a s e g u i r á p e r d i e n d o t e r reno y mercados en 
favor de sus p r inc ipa les compet idores , Estados U n i d o s y J a p ó n " . 3 

Se p lan tea , entonces, el me rcado ú n i c o c o m o el i n s t r u m e n t o de u n 
r e n a c i m i e n t o europeo que e s t á anc lado , s e g ú n u n o de los indust r ia les 
m á s i m p o r t a n t e s de E u r o p a , en el r e c o n o c i m i e n t o de las realidades 
e c o n ó m i c a s c o n t e m p o r á n e a s , que son los mercados globales, la in te r 
dependenc ia e c o n ó m i c a y las presiones compe t i t i va s , las cuales, j u n 
tas, hacen de la c o o p e r a c i ó n u n factor esencia l . 4 

E n palabras de Jacques De lo r s , pres idente de la C o m i s i ó n , ó r g a n o 
e jecut ivo de la C o m u n i d a d , se t r a t a de " d a r l e n u e v a v i d a a E u r o p a , 
de p r o p o r c i o n a r l e u n n u e v o i d e a l " , y de que los p roduc tores europeos 
p a r t i c i p e n p lenamente en l a ba ta l l a p o r los mercados globales que ven
d r á a sus t i tu i r en las p o s t r i m e r í a s del siglo a las guerras t e r r i to r ia les , 
pa ra da r l u g a r a la s u p r e m a c í a de lo e c o n ó m i c o sobre lo m i l i t a r . 

E n esta tendenc ia a la r e o r g a n i z a c i ó n e c o n ó m i c a y a d m i n i s t r a t i v a 
de la C E , fue de c r u c i a l i m p o r t a n c i a l a r a t i f i c a c i ó n , en j u l i o de 1987, 
de la L e y E u r o p e a Ú n i c a , cuyo p r o p ó s i t o es crear las condiciones lega
les para l o g r a r u n mercado europeo ú n i c o pa ra fines de 1992. Resal ta 
en esa ley el acuerdo de sus t i tu i r el s is tema de d e c i s i ó n po r consenso 
p o r u n o que r equ ie ra só lo m a y o r í a ca l i f icada en aquellas medidas cuyo 
objeto sea el es tablec imiento y f u n c i o n a m i e n t o de l mercado i n t e r i o r . 

2 "The Economics of 1992", en European Economy, núm. 35, marzo, 1988. 
3 CEE, Un gran mercado sin fronteras (conocido como -el Informe Cockneld), Bruse

las, CEE, 1988, segunda edición, p. 10. 
4 Giovanni Agnelli, "The Europe of 1992", en Foreign Affairs, otoño de 1989, 

p. 62. 
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Este paso era necesario pa ra ag i l i za r la d i n á m i c a de a p r o b a c i ó n de 
las 279 direct ivas que i n t e g r a n el p r o g r a m a de 1992 acordado en el L i 
b r o B l a n c o , 5 en el cual se " t r a t a n de iden t i f i ca r todas las barreras 
f í s icas , t é c n i c a s y fiscales existentes que j u s t i f i c a n la persistencia de los 
controles aduaneros y que i m p i d e n el l i b r e f u n c i o n a m i e n t o de l 
m e r c a d o " . 6 Estas d i rec t ivas , u n a vez adoptadas po r el Conse jo , pa
san a las legislaturas de cada p a í s pa ra que se c o n v i e r t a n en leyes na
cionales. 

L A S C A U S A S D E L A M O V I L I Z A C I Ó N E U R O P E A 

E l proceso pa ra l legar a u n mercado ú n i c o se debe a s u m i r c o m o u n a 
a c c i ó n de r e v i t a l i z a c i ó n de E u r o p a pa ra poner fin a su esclerosis; esto 
es, al doble padec imien to de desempleo y len to c r ec imien to que se agu
d i z ó en la d é c a d a de los ochenta pero que t iene r a í c e s m á s ant iguas . 
D e l r á p i d o c r ec imien to con tasas superiores a 5% que e x p e r i m e n t ó l a 
C E ent re 1955 y 1972, se p a s ó a u n a d i s m i n u c i ó n de 5 0 % entre 1972 
y 1979 al a lcanzar l a tasa anua l de c rec imien to p r o m e d i o niveles de 2.4 
po r c ien to . D e 1979 a 1985 esta tendencia recesiva se c o n s o l i d ó al cre
cer la e c o n o m í a c o m u n i t a r i a 1.4% en p r o m e d i o anua l . N a t u r a l m e n t e , 
el efecto de esta t endenc ia a la baja en el c r ec imien to fue la a p a r i c i ó n 
de u n desempleo c r ó n i c o que l l egó a rebasar 1 0 % , y que a ú n en enero 
de 1990 r e b a s ó 9 p o r c ien to . Esto s ignif ica la exis tencia de 15 mi l lones 
de desempleados en la C E , el doble de los que h a b í a en 1980 . 7 

Este l en to c a m i n a r de los a ñ o s setenta l l evó a los m i e m b r o s de l a 
C E a defender sus intereses par t icu la res po r e n c i m a de los c o m u n i t a 
r ios med ian t e el r e s t ab lec imien to de controles arancelar ios , sistemas de 
cuotas v o l u n t a r i a s y no v o l u n t a r i a s , i n c r e m e n t o a los subsidios y u n a 
escalada de bar re ras i m p l í c i t a m e n t e proteccionis tas . C o n el p r o g r a m a 
del mercado ú n i c o se pers igue el desarro l lo c o m u n i t a r i o p o r la v í a de 
u n i n t e r c a m b i o c o m e r c i a l m á s l i b r e y el flujo i r r e s t r i c to de l capi ta l y 

5 R. Bieber, R. Dehousse, J. Pinder et ai, 1992: One European Market, Baden, 
Nomos Verlags Gesellschaft, 1988. Anexo I : Commission of the European Communi
ties. Completing the Internal Market. White Paper from the Commission to the Euro
pean Council (Milán, 28 y 29 de junio de 1985), C O M (85) 310 Final, Bruselas, 14 de 
junio de 1985, pp. 387-439. 

6 Informe Cockfield, op. at., p. 20. 
7 Herbert Girsch, "Euroesclerosis", Kieler Discussion Paper, núm. 112, octubre 

de 1985; Jürgen B. Dönges, "Chronic Unemployment in Western Europe Forever?", 
The World Economy, diciembre de 1985, pp. 353-372; Michael C. Burda, "Is There a 
Capital Shortage in Europe?", Weltwirschaftliches Archiv, 1988 (1), p. 38-57. 
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de la fuerza de t raba jo . Se reconoce, entonces, que las opciones nacio
nales sobre la base de p o l í t i c a s e c o n ó m i c a s independien tes y aisladas 
no f u n c i o n a n . L a a l t e rna t iva es el regreso al ideal europeo, esto es, a 
u n a s o l u c i ó n c o m u n i t a r i a m á s a l l á de visiones nacional is tas miopes . 

A s í , el p royec to de l mercado ú n i c o es l anzado a fin de e l i m i n a r las 
barreras f í s icas , t é c n i c a s y fiscales existentes, pa ra p e r m i t i r a l a C E 
reencon t ra r el c a m i n o p e r d i d o du ran t e los a ñ o s setenta. Se i n t en t a u n 
c r ec imien to robus to y sostenible que pueda l l egar a a u m e n t a r 5 % el 
p r o d u c t o i n t e r n o b r u t o pa ra 1 9 9 7 , generar c inco mi l lones de empleos 
y p r o d u c i r u n a d e f l a c i ó n de los precios al c o n s u m i d o r cercana a 6 po r 
c iento . 

Las p o l í t i c a s propuestas pa ra d e r r i b a r las bar re ras mencionadas se 
pueden ag rupa r en cua t ro grandes r u b r o s , a saber: 

1) D e s a p a r i c i ó n de controles aduaneros . 
2) E l i m i n a c i ó n de restr icciones t é c n i c a s y no ta r i fa r ias . 
3) A r m o n i z a c i ó n de sistemas t r i b u t a r i o s . 
4) L i b e r a l i z a c i ó n mone ta r i a - f i nanc i e r a . 
A c o n t i n u a c i ó n examina remos la o r i e n t a c i ó n de las propuestas, su 

s ignif icado y consecuencias, pa ra pos t e r io rmen te revisar las i m p l i c a 
ciones pa ra A m é r i c a L a t i n a . 

O B J E T I V O S E I N S T R U M E N T O S D E L M E R C A D O I N T E R N O S I N F R O N T E R A S 

E l es tab lec imiento del mercado ú n i c o con l l eva la e l i m i n a c i ó n de los 
controles aduaneros que i m p o n e u n mercado d i v i d i d o . Esto i m p l i c a el 
desman te l amien to de las fo rmal idades en las f ronteras in ternas y de las 
normas que las sostienen pa ra da r cab ida a la l i b r e m o v i l i d a d de bie
nes, servicios y personas. C o n esta s i m p l i f i c a c i ó n se c rean grandes eco
n o m í a s de escala en la p r o d u c c i ó n y d i s t r i b u c i ó n de bienes y servicios, 
cuyos beneficios se ref lejan en precios m á s bajos al c o n s u m i d o r , u n a 
d e m a n d a po tenc ia l m a y o r , grandes m o v i m i e n t o s de capi ta l y a u m e n 
tos en las recaudaciones fiscales. 

L a f o r m a aparen temente m á s sencil la de abo rda r este p r o b l e m a 
consiste en e l i m i n a r t r á m i t e s a d m i n i s t r a t i v o s y r e d u c i r los t r á m i t e s re
quer idos p a r a el m o v i m i e n t o de las m e r c a n c í a s . L a a d o p c i ó n del D o c u 
men to A d m i n i s t r a t i v o Ú n i c o , que e n t r ó en v i g o r en enero de 1 9 8 9 , es 
u n paso en esta d i r e c c i ó n . 

Esta tarea de e l i m i n a c i ó n de las bar re ras f í s icas c u l m i n a r í a con la 
puesta en m a r c h a de l p r o c e d i m i e n t o de I n t e r c a m b i o E l e c t r ó n i c o de 
D o c u m e n t a c i ó n {Electronic Data Interchange) que s u p r i m e la u t i l i z a c i ó n 
física de d o c u m e n t a c i ó n , lo cua l f a c i l i t a r á los t r á m i t e s admin i s t r a t i vos 
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al establecer u n a c o m u n i c a c i ó n d i rec ta e i n s t a n t á n e a entre los agentes 
comerciales y las au tor idades correspondientes . 

A s í , hacer m á s fácil y ág i l el cruce físico de las fronteras cons t i tuye 
u n o de los pr inc ipa les v e h í c u l o s pa ra el m o v i m i e n t o r á p i d o de m e r c a n 
c í a s que hasta ahora s ignif ica mayores costos de t r anspor te p o r el t i e m 
po pe rd ido en los pasos f ronter izos y los r eque r imien to s que esto i m p o 
ne sobre inven ta r io s , medios de t ranspor te , persona l , es t ructuras 
b u r o c r á t i c a s y financiamiento. 

Fren te a Estados U n i d o s y J a p ó n , especialmente en los sectores de 
al ta t e c n o l o g í a , l a C E mani f i es ta u n re la t ivo retraso t e c n o l ó g i c o . U n a 
me ta del mercado ú n i c o es resolver esta s i t u a c i ó n de m a n e r a favorable 
en el m e d i a n o p lazo , a fin de fortalecer los obje t ivos de m a y o r p roduc 
t i v i d a d y p o r t an to de m a y o r c o m p e t i t i v i d a d de sus empresas. 

E l p r i m e r paso pa ra m e j o r a r el n i v e l t e c n o l ó g i c o consiste en estan
dar iza r n o r m a s de ca l idad que sean aceptables en toda l a C o m u n i d a d . 
Esto r e p r e s e n t a r í a u n a h o r r o pa ra las empresas en lo que se refiere a 
los costos actuales de ajuste de la p r o d u c c i ó n de acuerdo con las especi
ficaciones y r e q u e r i m i e n t o s de las diferentes regulaciones nacionales. 
C o n u n solo c o n j u n t o de n o r m a s , el p roduc to t iene a c e p t a c i ó n en todos 
los p a í s e s , con el consecuente ap rovechamien to de u n mercado m á s 
a m p l i o y el benef ic io de e c o n o m í a s de escala. 

Estas pos ib i l idades i m p l i c a n , po r t an to , u n c a m b i o en las formas 
de o p e r a c i ó n de las empresas, pues p o d r á n t o m a r medidas que u n i f i 
q u e n el p r o d u c t o que hasta ahora han deb ido adap ta r a cada mercado 
loca l . Las empresas que p o r estas restr icciones a la c i r c u l a c i ó n de mer
c a n c í a s só lo f u n c i o n a n en u n mercado nac iona l , ahora t e n d r á n la opor
t u n i d a d de e x p a n d i r sus hor izontes sin necesidad de adaptaciones par
t iculares a las n o r m a s y reglamentos p rop ios de cada n a c i ó n que , si 
b i e n han c o n t r i b u i d o a ga ran t i za r u n n i v e l m í n i m o de segur idad pa ra 
el c o n s u m i d o r y pa ra el a m b i e n t e , t a m b i é n se h a n e r i g i d o como in s t ru 
mentos de p r o t e c c i ó n de los mercados nacionales . Se espera que esta 
m a y o r i n t e g r a c i ó n c o n t i n e n t a l s ign i f ique u n auge expans ionis ta de la 
p e q u e ñ a empresa europea , p o r la r e d u c c i ó n genera l izada que las eco
n o m í a s de escala p r o p i c i a r á n en los costos d e " p r o d u c c i ó n , almacenaje 
y t ranspor te . 

Las es t ructuras i m p o s i t i v a s de cada u n o de los m i e m b r o s de la C E 
presentan grandes di ferencias . A u n q u e todos los p a í s e s ap l i can u n i m 
puesto al v a l o r agregado, las tasas con que g r a v a n u n m i s m o p r o d u c t o 
v a r í a n , lo cua l cons t i tuye u n factor en la d i f e r e n c i a c i ó n a r t i f i c i a l de los 
precios, u n a causa de d i s t o r s i ó n c o m p e t i t i v a y u n i n c e n t i v o pa ra la 
e v a s i ó n fiscal. 

A s í , l a a r m o n i z a c i ó n fiscal que se p r o p o n e rea l i za r la C E tiene 
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c o m o finalidad cent ra l e l i m i n a r las condiciones que le p e r m i t e n a a lgu
nos produc tores europeos no pagar impuestos en su p a í s de o r i g e n . U n 
mercado ú n i c o requiere de u n sistema t r i b u t a r i o que no faci l i te la 
e v a s i ó n fiscal, no p r o m u e v a l a fuga de capitales y t a m p o c o dis tors ione 
el sistema de precios. 

L a a r m o n i z a c i ó n es u n p r o b l e m a f u n d a m e n t a l cuya d i s c u s i ó n y so
l u c i ó n se ha pospuesto, en par te para ev i ta r enf ren tamien tos y en par te 
po rque es u n asunto de l icado. U n cambio en el impues to al v a l o r agre
gado tendente a homogene iza r las tasas h a r í a que el m i s m o p r o d u c t o 
fuera m á s caro en unos p a í s e s y m á s bara to en otros , lo que se r e f l e j a r í a 
en el comerc io . U n a p o l í t i c a i m p o s i t i v a en el sector e n e r g é t i c o a f e c t a r í a 
toda la es t ruc tu ra i n d u s t r i a l , pues a l e n t a r í a que el cap i t a l fluyera hacia 
algunos p a í s e s y no hac ia o t ros . N o hay d u d a de que esta tarea de ho-
m o g e n e i z a c i ó n fiscal es necesaria e i n e l u d i b l e ; sin e m b a r g o , su i m p l a n 
t a c i ó n parece u n a m i s i ó n p o l í t i c a m e n t e impos ib l e . 

U n ob je t ivo ad i c iona l de u n a E u r o p a sin f ronteras es l a c r e a c i ó n 
de u n espacio a m p l i o pa ra los flujos financieros. Esto i m p l i c a e l i m i n a r 
al m á x i m o las restricciones e igualar la leg is lac ión en la med ida necesaria 
para p e r m i t i r a todos los bancos nacionales de la C o m u n i d a d funcionar 
en igua ldad de condic iones , con u n a l icencia ú n i c a de f u n c i o n a m i e n t o 
bajo el p r i n c i p i o de banca un ive r sa l o m ú l t i p l e . E n este esquema, cual
qu ie r banco p o d r á e m i t i r bonos denominados en la d iv i sa de cua lqu ie r 
o t ro p a í s de la C E , sin r e q u e r i r pe rmiso p r ev io del banco cent ra l . Por 
su parte, los clientes p o d r á n a b r i r cuentas bancar ias y ob tener e m p r é s 
t i tos en cua lqu i e r p a í s de l a C E , en i g u a l d a d de condic iones . 

L a r e g u l a c i ó n financiera se asume como u n a responsab i l idad del 
p a í s h u é s p e d pa ra ga ran t i za r su p r o p i a segur idad en el en tend ido de 
que es den t ro de las f ronteras nacionales donde se debe: 1) asegurar 
el éx i t o de l a p o l í t i c a m o n e t a r i a , po r e jemplo los r e q u e r i m i e n t o s de re
servas o de encaje legal ; 2) re forzar la r e g l a m e n t a c i ó n m o n e t a r i a y fi
nanciera , y 3) supervisar la d i s p o n i b i l i d a d de l i q u i d e z . 

L a l i b e r a l i z a c i ó n financiera busca tener u n efecto pos i t i vo sobre los 
costos de p r o d u c c i ó n , pues se considera que c o n t r i b u i r á a reduci r los al 
d i s m i n u i r los costos del {"mandamiento med ian t e u n a red c o m ú n de 
d i s t r i b u c i ó n , l a u n i f i c a c i ó n de las tarifas de apoyo , l a c e n t r a l i z a c i ó n de 
los fondos que se pueden prestar y la r e d u c c i ó n de los riesgos financie
ros med ian te la d i v e r s i f i c a c i ó n g e o g r á f i c a . I g u a l efecto t e n d r á la exis
tencia de u n l i n c a m i e n t o r egu l ado r ú n i c o pa ra toda la C o m u n i d a d . 

U n paso m á s hac ia l a l i b e r a l i z a c i ó n banca r i a es la i n t e g r a c i ó n m o 
netar ia europea , sobre l a cual existe u n a m p l i o acuerdo aunque n i si
quiera se h a y a p lan teado la necesidad de u n a m o n e d a reg iona l en el 
A c t a Ú n i c a . E n el i n f o r m e presentado po r la C o m i s i ó n De lo r s du ran t e 
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l a r e u n i ó n c u m b r e europea en j u n i o de 1989 en M a d r i d , se p ropuso 
u n m e c a n i s m o para l legar a esta u n i ó n . 8 Se a c o r d ó i n i c i a r la p r i m e r a 
etapa de l proceso a mediados de 1990 y convocar a u n a r e u n i ó n a fina
les de 1991 pa ra d e t e r m i n a r el c a m i n o que pos t e r io rmen te se s e g u i r á . 

L a con t rove r s i a que el t e m a ha suscitado no se refiere a la ve loc i 
d a d c o n la que debe cumpl i r s e el proceso. Si b i e n é s t e es u n p u n t o de 
enconada d i s c u s i ó n , el debate real es m á s p r o f u n d o , pues surge de l 
grado de s o b e r a n í a que cada p a í s , e s p e c í f i c a m e n t e cada banco cen t ra l , 
e s t á dispuesto a ceder pa ra c o n t r i b u i r al e s tab lec imien to de u n banco 
cen t ra l europeo , y de c u á l e s s e r í a n sus funciones , e n p a r t i c u l a r en lo 
r e l a t i vo a la e m i s i ó n de u n c i rcu lan te m o n e t a r i o europeo , la u n i d a d 
m o n e t a r i a europea (siglas en i n g l é s : E C U ) y a la c o o r d i n a c i ó n o d e f i n i 
c i ó n de u n a p o l í t i c a m o n e t a r i a c o m u n i t a r i a . 

E l costo de la u n i f i c a c i ó n mone t a r i a - f i nanc i e r a se debe m e d i r , en
tonces, en t é r m i n o s de s o b e r a n í a nac iona l , lo cua l reduce el p r o b l e m a 
t é c n i c o a u n a m í n i m a e x p r e s i ó n frente a la d e c i s i ó n p o l í t i c a r eque r ida . 
S i n e m b a r g o , é s t e es o t ro aspecto i n e l u d i b l e del proceso, ya que hay 
quienes cons ideran que no hay u n mercado ú n i c o s in la existencia t a m 
b i é n de u n a m o n e d a ú n i c a , 9 t a l como lo p r o p o n e el I n f o r m e De lo r s . 
É s t e es s in d u d a u n p u n t o cen t ra l , pues se l lega a s e ñ a l a r que " u n a 
m o n e d a ú n i c a d e m o s t r a r á c la ramente que l a u n i ó n m o n e t a r i a const i 
tuye u n paso d e f i n i t i v o , f a c i l i t a r á cons iderab lemente l a g e s t i ó n mone 
t a r i a de l a C o m u n i d a d y e l i m i n a r á los costos de t r a n s a c c i ó n del cambio 
de m o n e d a s " . 1 0 G i o v a n n i A g n e l l i a p u n t a al respecto que " l a idea de 
defender las divisas nacionales parece inconsis tente con u n a E u r o p a 
s in f r o n t e r a s " . É s t a parece ser u n a idea que r á p i d a m e n t e adquiere 
fuerza con el apoyo , inc luso , del sector empresa r i a l , el cua l ha fo rmado 
l a A s o c i a c i ó n pa ra la U n i f i c a c i ó n M o n e t a r i a de E u r o p a como u n me
canismo de p r e s i ó n pa ra l og ra r este o b j e t i v o . 

E L A V A N C E L O G R A D O 

E l c a m i n o r e c o r r i d o hasta enero de 1990 m u e s t r a mayores adelantos 
en el ob j e t i vo de r e m o v e r los o b s t á c u l o s pa ra que la i n t e g r a c i ó n func io-

8 Committee for the Study of Economic and Monetary Union, Report on Economic 
and Monetary Union in the European Community (conocido como el Informe Delors), Bruse¬
las, CEE, 1989. 

" "To Be a Truly Single Market Europe Must Have a Single Currency", The 
Economist, 22 de abril de 1989, p. 16. 

1 ( 1 Committee for. . ., op. at., p. 15. 



O C T - D I C 9 1 L A C O M U N I D A D E U R O P E A Y A M É R I C A L A T I N A 2 5 7 

ne m á s ef ic ientemente , que en el de f o r m u l a r p o l í t i c a s comunes . Se h a 
avanzado en la a p r o b a c i ó n de medidas relat ivas a la i n d u s t r i a y el co
m e r c i o , pero a ú n quedan campos con t rover t idos en los cuales los l o 
gros h a n sido m í n i m o s , c o m o en el de la a r m o n i z a c i ó n fiscal. 

Se puede cuest ionar el r i t m o del avance, pues si b i e n de las 279 d i 
rect ivas postuladas en el L i b r o B lanco , el Consejo de M i n i s t r o s ha 
aprobado 152 ( m á s de la m i t a d ) , la i n c o r p o r a c i ó n de estos acuerdos a 
las legislaciones nacionales evo luc iona m á s l en tamente . C o n s i d e r a n d o 
que se r equ ie ren 18 meses, m á s o menos , pa ra c o n v e r t i r los acuerdos 
in ternacionales en leyes nacionales , se d e b e r í a n de haber ap robado al 
menos 88 acuerdos pa ra finales de 1989; s in emba rgo , só lo 14 se h a n 
aprobado en los 12 p a í s e s , y 55 en ocho de ellos. I t a l i a , que es u n g r a n 
entusiasta del p royec to , es el p a í s que menos acuerdos ha i n c o r p o r a d o 
a sus leyes, só lo 35. L a C o m i s i ó n considera que este c o m p o r t a m i e n t o 
es m á s el resul tado de inef ic ienc ia e i g n o r a n c i a b u r o c r á t i c a que de ac
ciones de o b s t r u c c i ó n al proceso in t eg rador . E n consecuencia, se ha 
abocado a establecer u n mecan i smo ág i l y eficiente de o r i e n t a c i ó n pa ra 
despertar concienc ia y p r o p o r c i o n a r i n f o r m a c i ó n adecuada a los usua
rios con el fin de que é s t o s def iendan sus derechos. Este mecan i smo 
consiste en reportes sobre indus t r i as e spec í f i c a s en los que se d i f u n d a n 
los t ra tados, las leyes y las decisiones de la C o r t e E u r o p e a de J u s t i c i a 
relacionadas con l a i n d u s t r i a en c u e s t i ó n . 

N o obstante las d i f icu l tades , la eufor ia que ha despertado el p r o 
yecto del mercado i n t e r i o r lo hace i r revers ib le c o m o u n ob j e t i vo 
e c o n ó m i c o - p o l í t i c o . A l respecto, A g n e l l i p lan tea que l a vena fuerte del 
p royec to es que n a c i ó p o r sanas razones e c o n ó m i c a s que ahora no pue
den ser desconocidas. Po r este m o t i v o , a d i ferencia de 1957, h o y son 
los empresar ios los que p res ionan a los p o l í t i c o s pa ra que e l i m i n e n los 
o b s t á c u l o s de c a r á c t e r loca l o nac iona l que puedan ser i m p e d i m e n t o s 
a l o rden c o m u n i t a r i o . 

Por supuesto a ú n subsisten resent imientos y miedos , pero no son 
factores que puedan reve r t i r el proceso. Inc luso las inesperadas transfor
maciones en los p a í s e s de E u r o p a del Este no han ocasionado retrocesos 
o cuest ionamientos s ignif icat ivos. Por el con t ra r io , la p r o p i a C o m i s i ó n 
ha respondido que el re to p lanteado po r E u r o p a or ien ta l debe enfrentar
se desde u n a C E m á s s ó l i d a tan to e c o n ó m i c a como p o l í t i c a m e n t e . 1 1 

1 1 Véase "Address by Jacques Delors to the European Parliament Presenting the 
Commission's Program for 1990", Estrasburgo, Parlamento Europeo, enero de 1990. 
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¿ U N A B A R R E R A C O M Ú N H A C I A E L E X T E R I O R ? 

E l es tablecimiento de u n mercado ú n i c o europeo aparece como u n a 
o p o r t u n i d a d pa ra recuperar el c r ec imien to en E u r o p a , pero t a m b i é n 
t iene visos de conve r t i r a la C E en u n a isla europea , con u n m a y o r 
p ro t ecc ion i smo c o m u n i t a r i o . Sandhol tz y Z y s m a n p lan tean correcta
men te el p r o b l e m a : ¿ e s t a m o s v i endo la c r e a c i ó n de u n a E u r o p a compe
t i t i v a o l a " c a r t e l i z a c i ó n " de la i n d u s t r i a a n i v e l europeo? 1 2 

Si b i e n es c ier to que la C E t iene, desde las negociaciones de l a 
R o n d a T o k i o , u n o de los niveles arancelar ios m á s bajos del m u n d o (el 
a rancel p r o m e d i o de la C E es de 2 % , mien t r a s que el de Estados U n i 
dos es de 3 . 6 % y el de J a p ó n de 4 .1 % ) , t a m b i é n es c ier to que las ba r re 
ras comerciales y las medidas no arancelar ias ( M N A ) h a n aumen tado 
desde mediados de la d é c a d a de los setenta, sobre la base de las 700 
restr icciones cuant i ta t ivas para las impor t ac iones que pe rmi t e el ar
t í c u l o 115 del T r a t a d o de R o m a . 

D e hecho, se hab la de u n p ro t ecc ion i smo m o d e r n o o neoproteccio-
n i s m o en el que las medidas antidumping h a n sido las m á s i m p o r t a n 
tes . 1 3 Pero t a m b i é n se ha vis to u n e n d u r e c i m i e n t o en los reglamentos 
de o r i g e n , las no rmas de ca l idad y las restr icciones vo lun ta r i a s . Desde 
1986 la C E se ha mos t rado t a n agresiva en cuestiones antidumping como 
Estados U n i d o s du ran t e la ú l t i m a d é c a d a . Se h a n m u l t i p l i c a d o los 
campos y los casos en los que se ap l i can estas medidas . A s í , se estable
cen protecciones antidumping en el sector servicios y se amenaza con i n 
c r e m e n t a r los derechos de i m p o r t a c i ó n de empresas o p a í s e s cuyos pre
cios no a u m e n t e n luego de u n a p r i m e r a r o n d a de negociaciones. Esta 
f o r m a de ac tuar pe r f i l a u n a tendenc ia hac ia el " c o m e r c i o a d m i n i s t r a 
d o " , eu femismo j a p o n é s pa ra desc r ib i r el n u e v o p ro tecc ion i smo, que 
enf ren ta a los p a í s e s indus t r i a l i zados a t a l grado que J a p ó n ha hecho 
u n a p e t i c i ó n al G A T T para que é s t e f o r m u l e u n c ó d i g o antidumping de 
a c e p t a c i ó n general . 

A l e m a n i a aboga po r u n a l i b e r a l i z a c i ó n c o m p l e t a de los mercados 
pe ro é s t a no es u n a p o s i c i ó n c o m p a r t i d a p o r todos. D e hecho, la pers
pec t iva de i m p o n e r medidas pro tecc ionis tas , a u n q u e sea t e m p o r a l m e n 
te, pa ra ciertos p roduc tos en toda l a C o m u n i d a d , es algo que se consi-

1 2 Wayne Sandholtz y John Zysman, "1992: Recasting the European Bargain", 
World Politics, octubre de 1989, pp. 95-128. 

1 3 Una critica a la política antidumping- de la CE se encuentra en Patrick A. Mes-
serlin, "The EC Antidumping Regulations: A First Economie Appraisal, 1980-1985", 
Weltwirtschaftliches Archiv, 1989 (3), pp. 563-587. Una defensa de la política de la CE, 
crítica de Messerlin, se encuentra en Rolf Weidermann, "The Antidumping Policy of 
the European Communities", Intereconomics, enero-febrero de 1990, pp. 28-36. 
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dera c o m o una o p c i ó n v iab le y v á l i d a . E l sector a u t o m o t r i z es u n caso 
en el que este t ipo de p o l í t i c a s t e n d r í a n cabida con el apoyo, inc luso , 
de los alemanes. A s í , " C a r i H a h n , presidente de V o l k s w a g e n A . G . , 
se ha sumado a los ejecutivos de Peugeot y F ia t en el l l amado a restr ic
ciones, al menos temporales , a la i m p o r t a c i ó n de carros japoneses des
p u é s de 1 9 9 2 " . 1 4 Se h a n propues to restr icciones vo lun ta r i as pa ra el 
p e r i o d o 1993-1997, que q u i z á m a n t e n d r í a n la es t ruc tura de cuotas ac
tuales, que res t r ingen la p a r t i c i p a c i ó n de los japoneses a 3 % del merca
do f r a n c é s , 1 % de los mercados e s p a ñ o l e i t a l i ano y 1 1 % del i n g l é s . 
Esta s i t u a c i ó n es consecuencia de las abismales diferencias en p r o d u c t i 
v i d a d entre europeos, estadunidenses y japoneses. E l Ins t i tu to T e c n o l ó 
gico de Massachusetts ha est imado que mient ras estos ú l t i m o s necesitan 
de 17 horas -hombre pa ra ensamblar u n a u t o m ó v i l , los dos p r i m e r o s re
q u i e r e n de 20 y 37 ho ra s -hombre , respect ivamente . 

E l r econoc imien to de esta desventaja e s t á l l evando a u n a ola de fu 
siones entre empresas europeas pa ra poder c o m p e t i r con sus rivales ex
t ranjeros y pa ra m a n t e n e r presencia en los mercados externo e i n t e r n o . 
E l p r o b l e m a es que el p e r i o d o de la t r a n s i c i ó n hasta 1992 se ha conside
rado c o m o u n t i e m p o " d e m a s i a d o cor to para la e x p a n s i ó n del creci
m i e n t o i n t e r n o " ; é s t a es la p o s i c i ó n de las empresas francesas. 1 5 E n 
campos como la e l e c t r ó n i c a , el comerc io al m e n u d e o , los servicios ban -
carios y los servicios p ú b l i c o s es donde m á s se aprecia el auge de las 
fus iones . 1 6 Este m o v i m i e n t o , que a l c a n z ó u n r é c o r d de 50 000 m i l l o 
nes de d ó l a r e s en 1989 1 7 da solvencia a las acusaciones de pro tecc io
n i s m o y c a r t e l i z a c i ó n c o n t r a el p royec to de 1992, a pesar de la pos tu ra 
de la C o m u n i d a d en favor de b loquear grandes fus iones . 1 8 

L a o t r a tendencia que se pe r f i l a es la de fusiones europeo-japonesas 
o europeo-estadunidenses, que son consideradas como u n a p o s i b i l i d a d 
real po r u n porcentaje i m p o r t a n t e (cerca de 4 0 % ) de empresas europe
as. E l asunto relevante es que la ev idenc ia empieza a mos t r a r que en 
el cor to plazo estas fusiones y adquis ic iones p r o d u c e n desempleo, lo 
cua l se convie r te en u n a r a z ó n m á s de las presiones p ro tecc ion i s tas . 1 9 

14 Newsweek, 20 de octubre de 1989, p. 27. 
1 5 George Graham, "Ola de adquisiciones de las compañías francesas en el ex

tranjero", Excélsior, 5 de diciembre de 1989, p. 11-F. 
1 6 Un caso ejemplar es el de la compañía Asea Brown Boveri, que se plantea 

como "un símbolo de la reestructuración industrial europea". T im Hindle, "Asea 
Brown Boveri: Full of Contradictions", Eurobusiness, julio de 1989, p. 24-27. 

1 7 "Bidding Business", The Econormst, 20 de enero de 1990, p. 96. 
1 8 Ephraim Clark, "European Integration, Mergers and Protectionism", Europe¬

an AJfairs, octubre-diciembre de 1989, p. 83. 
1 9 " Japón evalúa posibles trabas comerciales de la C E E " , Excélsior, 17 de abril de 

1989. 
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Pa ra los p a í s e s en desarrol lo esta s i t u a c i ó n debe ser p reocupan te 
pues la a c t i t u d protecc ionis ta de la C E no es nueva ; al menos , hasta la 
puesta en m a r c h a del proceso conducente al mercado ú n i c o , la ev iden
c ia demos t raba u n a m p l i o uso de medidas proteccionistas , especial
m e n t e c o n t r a los p a í s e s de A m é r i c a L a t i n a , en la f o r m a de M N A . E n 
1986, 1 9 . 9 % de las exportaciones l a t inoamer icanas estaban sujetas a 
a l g ú n t i p o de M N A po r par te de los p a í s e s indus t r i a l i zados . S i n embar 
go, el n i v e l de este coeficiente de cobe r tu ra , pa ra el caso de ia C E , se 
elevaba hasta 2 1 . 7 % — m á s al to que el de Estados U n i d o s o J a p ó n — 2 0 

con casos par t iculares c o m o el de las expor tac iones argent inas , pa ra las 
que el coeficiente llega a 3 8 . 4 % , y las de U r u g u a y , con 50.9 por c iento . 

E l caso de M é x i c o es excepc iona l , y a que la C E es q u i e n menos 
g r ava las exportaciones mexicanas , pues mien t r a s el coeficiente respec
t i v o es de 9 . 4 % , el de Estados U n i d o s es de 1 4 . 5 % y el de J a p ó n l lega 
hasta 2 8 . 3 % . Estados U n i d o s , p r i n c i p a l socio comerc ia l de M é x i c o , 
m u e s t r a a s í u n a a c t i t u d m á s pro tecc ion is ta que la de la C E pues recu
r r e m á s f recuentemente a i m p e d i r el l i b r e comerc io entre los dos p a í s e s 
p o r medios no arancelar ios . T a m b i é n puede ser u n signo de que las re
laciones de M é x i c o con la C o m u n i d a d h a n log rado colocarse en u n l u 
gar de c ie r to p r i v i l e g i o den t ro del con tex to g loba l de las relaciones de 
E u r o p a con A m é r i c a L a t i n a . 2 1 

A l e x a m i n a r el coeficiente de cobe r tu r a de las M N A por p r o d u c t o , 
l a C E es la que g r a v ó m á s al to las expor tac iones l a t inoamer icanas en 
1986, con u n coeficiente p r o m e d i o de 2 3 . 8 % c o m p a r a d o con los de Es
tados U n i d o s , de 9 . 7 % , J a p ó n , 9 . 3 % y otros p a í s e s desarrollados de 
e c o n o m í a de mercado , 15.1 p o r c ien to . Esta i n f o r m a c i ó n refleja u n a 
a c t i t u d a l tamente p ro tecc ion is ta de la C E , pues sus niveles p r o m e d i o 
son 100 p o r c iento superiores a los de los d e m á s p a í s e s indus t r i a l i zados . 
Pero la s i t u a c i ó n es a ú n m á s de l icada si se observa que los p roduc tos 
sujetos a mayores M N A son las manufac turas en las que A m é r i c a L a t i n a 
h a desarrol lado cier ta d i n á m i c a expor tadora . E n el cuadro 1 se puede 
apreciar que, con e x c e p c i ó n de prendas de vest ir , los d e m á s productos 
manufac tu rados la t inoamer icanos de e x p o r t a c i ó n t ienen u n coeficiente 

2 0 Los argumentos presentados sobre este tema tienen como fundamento el tra
bajo de Reinaldo Goncalves y Juan A. de Castro, " E l proteccionismo de los países in
dustrializados y las exportaciones de América Latina' ' , El Trimestre Económico, abril-ju
nio de 1989, pp. 443-469. Por coeficiente de cobertura los autores entienden "el 
porcentaje del valor de las importaciones de un determinado país que está sujeto a 
M N A " ; véase p. 446. 

2 1 Parlamento Europeo, "Informe sobre las relaciones económicas y comerciales 
entre la Comunidad Europea y los Estados Unidos Mexicanos", documento de sesión, 
1988-1989, 19 de diciembre de 1988, serie A, doc. A2-0328/88. 
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C U A D R O 1 

Coeficientes de cobertura por productos ( 1 9 8 6 ) 

Países Países Países 
desarrollados desarrollados CE a desarrollados 

Productos (total) a AL AL a México 

Alimentos 2 5 . 1 2 6 . 6 2 3 . 9 2 5 . 9 

Alimentos y 
animales vivos 2 6 . 8 2 8 . 4 2 6 . 8 2 8 . 3 

Semillas 9 . 5 9 . 6 0 . 0 0 . 0 

Aceites y verduras 5 . 9 6 . 0 1.3 0 . 0 

Materias primas 
agrícolas 1 1 . 1 1 1 . 3 4.9 4 . 5 

Minerales y metales 1 2 . 6 1 2 . 5 9 .1 1 3 . 3 

Hier ro y acero 6 5 . 0 6 4 . 8 96.2 5 2 . 8 

Metales no ferrosos 6 . 5 6 . 4 1 4 . 6 0 . 0 

Combustibles 6 . 9 6 . 8 2 9 . 3 6 . 7 

Sustancias qu ímicas 2 2 . 4 2 2 . 0 4 . 0 2 7 . 5 

Manufacturas 
Q u í m i c a s 1 8 . 6 1 8 . 6 4 4 . 9 10 .3 

Cuero 4 . 8 4 . 7 9 . 4 0 . 6 

Hilados y tejidos 7 5 . 6 7 4 . 8 9 6 . 8 9 0 . 2 

Prendas de vestir 7 2 . 4 7 2 . 3 3 9 . 7 8 9 . 9 

Calzado 2 1 . 6 2 1 . 6 1 0 0 . 0 8 . 0 

Tota l excepto 
combustible 1 9 . 3 1 9 . 9 2 1 . 7 1 4 . 7 

Tota l 1 4 . 1 1 4 . 4 2 3 . 8 1 0 . 8 

F U E N T E : Elaborado a partir del trabajo de Reinaldo Goncalves y Juan A. de 
Castro, " E l proteccionismo de los países industriales y las exportaciones de América 
Latina", El Trimestre Económico, abril-junio de 1989, cuadros 2 y 3. 

de cobe r tu r a super ior al coeficiente p r o m e d i o que ap l ican el resto de 
los p a í s e s indust r ia les a A m é r i c a L a t i n a . Se l lega, inc luso , al caso de 
u n coeficiente de 100 po r c ien to con el calzado. E n otros p roduc tos i n 
dustr ia les , como h i e r r o y acero, el coeficiente es p r á c t i c a m e n t e p r o h i 
b i t i v o , 96 .2 po r c ien to . 

Po r el c o n t r a r i o , en mater ias p r i m a s y a l imen tos el coeficiente de 
l a C E es i n f e r i o r al de los d e m á s p a í s e s desarrol lados . L a e x p l i c a c i ó n 
de esta s i t u a c i ó n puede res id i r en la p a r t i c i p a c i ó n del g rupo A C P ( in te 
grado p o r p a í s e s de Á f r i c a , el C a r i b e y el P a c í f i c o ) en las exportaciones 
de estos p roduc tos , lo que reduce sus tancia lmente los p romed ios . Po r 
e j emplo , los p a í s e s del C a r i b e , c o m o las islas de San V i c e n t e , G r a n a d i 
nas y Santa L u c í a ob t ienen m á s de 8 0 % de sus divisas de sus expor ta
ciones a mercados europeos. Puesto que p r á c t i c a m e n t e no pa r t i c ipan en 
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la i m p o r t a c i ó n de bienes industr iales de la C o m u n i d a d , no hay u n factor 
de p o n d e r a c i ó n a la baja en el p r o m e d i o del coeficiente de cober tura . 

U n a c o m p a r a c i ó n del coeficiente p r o m e d i o que la C E apl ica a las 
expor tac iones de A m é r i c a L a t i n a con el que ap l i can los p a í s e s desarro
l lados de e c o n o m í a de mercado m u e s t r a que este ú l t i m o t iende a ser 
m á s bajo que el p r i m e r o ( v é a n s e c o l u m n a s 2 y 3 del cuadro 1). Esto 
hace pensar que a u n para M é x i c o , p a í s afectado p o r u n coeficiente de 
c o b e r t u r a m á s bajo que la m a y o r í a de los p a í s e s de la r e g i ó n , los coefi
cientes p o r p r o d u c t o aplicados p o r la C E son m á s altos que los que 
apl ican Estados Un idos y J a p ó n . 2 2 E n este caso los niveles de p r o t e c c i ó n 
para el h ie r ro y el acero y para productos q u í m i c o s son s ingularmente re
levantes, pues és tas son dos de las ramas en que se ha centrado el auge 
expor tador mexicano de bienes manufacturados en los ú l t i m o s a ñ o s . 

A la l u z de estos elementos, es dif íci l a f i r m a r que no ha h a b i d o se
rias d i f icu l tades pa ra que los p roduc tos l a t i noamer i canos pene t ren los 
mercados europeos. Los i n s t r u m e n t o s no arancelar ios u t i l i zados po r 
los p a í s e s indus t r i a l i zados en c o n t r a de los que e s t á n en v í a s de indus 
t r i a l i z a c i ó n son de diversa na tu ra leza , pero los m á s a m p l i a m e n t e usa
dos son las restr icciones cuan t i t a t ivas . E l caso de A m é r i c a L a t i n a no 
se apa r t a de esta tendencia , pues son las restr icciones de v o l u m e n (cuo
tas, l icencias , p rogramas de restr icciones v o l u n t a r i a s y l í m i t e s estable
cidos b i l a t e r a l o m u l t i l a t e r a l m e n t e ) las que c o n m a y o r frecuencia se 
o p o n e n al con jun to de las expor tac iones de l a r e g i ó n . 2 3 Excepciones a 
esta t endenc ia son el calzado, las mate r ias p r i m a s a g r í c o l a s y los p r o 
ductos q u í m i c o s , en los que las M N A que m á s se ap l i can son la inves t i 
g a c i ó n y las acciones compensator ias y antidumping. 

H a y dos elementos d ignos de menc ionarse en la a c t i t u d neoprotec-
c ion i s t a de los p a í s e s indus t r i a l i zados hac ia A m é r i c a L a t i n a . E l p r i m e 
r o es el hecho de que entre 1981 y 1986 a u m e n t ó esa p r o t e c c i ó n , espe
c i a l m e n t e pa ra p roduc tos a g r í c o l a s ; el segundo es que , en c o m p a r a c i ó n 
c o n los d e m á s p a í s e s en desar ro l lo , l a c o b e r t u r a de las M N A es m a y o r 
p a r a los p roduc tos l a t i noamer i canos . 

N o es nada t e m e r a r i o a f i r m a r que las condic iones pa ra l og ra r u n 
m a y o r i n t e r c a m b i o entre A m é r i c a L a t i n a y la C E no e ran las ó p t i m a s , 
p a r t i c u l a r m e n t e con respecto a las manufac tu r a s . Esta s i t u a c i ó n es la 
que d e t e r m i n a las pos ib i l idades de aprovechar el mercado ú n i c o ; la es-

2 2 Esto puede explicarse por las relaciones comerciales tan jerarquizadas de la CE 
y el bajo nivel de prioridad de América Latina, como lo apunta Hubert Julienne en 
"Cooperación económica entre la Comunidad Europea y América Latina: posibilida
des y opciones", Integración Latinoamericana, enero-febrero de 1988, p. 19. 

2 3 Goncalves y Castro, op. cit., p. 455. 
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t a n d a r i z a c i ó n t e c n o l ó g i c a y la convergencia r e g u l a t o r i a pueden rever
t i r y r e d u c i r el uso de M N A en el comerc io entre las dos regiones. 

I M P L I C A C I O N E S P A R A L O S PAÍSES E N D E S A R R O L L O 

Las o p o r t u n i d a d e s que t i enen los p a í s e s en desar ro l lo de aprovechar el 
n u e v o m e r c a d o i n t e r i o r europeo son menores que las de los p a í s e s i n 
dus t r i a l i zados : a q u é l l o s sólo cuen tan con la v í a de l acceso comerc ia l , 
y a que su capacidad pa ra p r o d u c i r al i n t e r i o r de la C o m u n i d a d po r 
m e d i o de i n v e r s i ó n ex t ran je ra d i rec ta es l i m i t a d a . 2 4 Po r e jemplo , C o 
rea de l Sur , u n o de los p a í s e s en desarrol lo que t iene f á b r i c a s en la C E , 
só lo cuen ta con 37 mi l lones de d ó l a r e s i n v e r t i d o s en el e x t e r i o r . 2 5 

E n consecuencia, el p ro tecc ion i smo c o m e r c i a l de l a C E es de g ran 
t rascendencia pa ra estos p a í s e s . E n este sent ido , las demandas de los 
p roduc to res europeos p o r u n a d e f i n i c i ó n de reglas de " c o n t e n i d o na
c i o n a l " son de poca i m p o r t a n c i a , pero no lo es el uso recur ren te de me
didas antidumping. D e hecho, es a l a rman te que en la a p l i c a c i ó n de estas 
med idas , los p a í s e s en desarrol lo que a d q u i e r e n c ie r to grado de compe-
t i t i v i d a d sean los m á s per judicados . U n t r a t a m i e n t o s i m i l a r se observa 
en l a a p l i c a c i ó n del Sis tema de Preferencias Genera l izadas (SPG), ya 
que t i ende a e x c l u i r p roduc tos o a r e d u c i r las cuotas de p a í s e s como 
C o r e a de l Sur , Bras i l y M é x i c o . 

Parece no haber d u d a de que los obje t ivos europeos de r e n o v a c i ó n 
c o r p o r a t i v a i m p o n d r á n a sus. e c o n o m í a s u n r i t m o de desarrol lo p ro 
d u c t i v o y comerc i a l que f a c i l i t a r á la compe tenc ia c o n Estados U n i d o s 
y J a p ó n . E l p r o b l e m a es que no se p o d r á n tener m i r a m i e n t o s o conside
raciones po r posibles efectos sobre los p a í s e s en v í a s de i n d u s t r i a l i z a c i ó n . 

E l benef ic io pa ra el m u n d o en desar ro l lo , c o m o pa ra el resto de los 
p a í s e s , es que a p a r t i r de 1993 los expor tadores e n f r e n t a r á n u n solo 
m e r c a d o y no doce, lo cua l i m p l i c a enf ren tar u n p a t r ó n ú n i c o de regu
laciones, de n o r m a s de ca l idad y de p r o c e d i m i e n t o s admin i s t r a t i vos . 
Se t r a t a , s in d u d a , de u n aspecto pos i t i vo que los p a í s e s en desarrol lo 
deben e x a m i n a r p lenamente para ap rovecha r las ventajas que esto 
puede tener pa ra a m p l i a r sus mercados hac ia todos los p a í s e s de la C o 
m u n i d a d . É s t e es el sent ido de u n a estrategia de c o m e r c i a l i z a c i ó n , la 
cua l puede realizarse t o m a n d o c o m o base u n solo p a í s que p e r m i t a es
tablecer u n a r e d i n t r a c o m u n i t a r i a de operaciones . N o hay que o lv ida r , 

2 4 Véase Karl Wohlmuth, "Panorama de las transnacionales del Tercer Mun
do", en Comercio Exterior, agosto de 1989, pp. 650-662. 

2 5 Business Week, 20 de noviembre de 1989, p. 29. 
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s in e m b a r g o , que si b i e n puede haber u n a s i m p l i f i c a c i ó n de las cond i 
ciones de en t rada a los mercados , esto no garan t iza el é x i t o , dado que 
l a e s t a n d a r i z a c i ó n t é c n i c a p o r sí sola y en el cor to plazo no a l t e r a r á las 
preferencias nacionales de los consumidores , a pesar de que las dife
rencias entre consumidores nacionales se m i n i m i z a n al depender m á s 
de causas e c o n ó m i c a s — q u e en el l a rgo plazo t i enden a igualarse— que 
de factores c u l t u r a l e s . 2 6 

U n e lemento ad ic iona l a cons iderar es que el d i n a m i s m o del proce
so europeo de i n t e g r a c i ó n , con su e x c u r s i ó n hacia la alta t e c n o l o g í a , 
cons t i tuye o t ra va l l a po tenc ia l a las posibi l idades de u n a m a y o r y m á s 
provechosa i n t e r r e l a c i ó n e c o n ó m i c a con los p a í s e s en desarrol lo. L a 
p ropues ta francesa de " u n a E u r o p a que subsidia a las c o m p a ñ í a s de 
a l ta t e c n o l o g í a pa ra ayudar las a c o m b a t i r a los gigantes nor teamerica
nos y j a p o n e s e s " 2 7 no c o n t r i b u y e a m e j o r a r las opor tunidades de 
aquel los p a í s e s , p o r q u e se considera que los p a í s e s de m a y o r desarrollo 
r e l a t i vo no merecen condic iones especiales de preferencia , por tanto 
deben c o m p e t i r , de i g u a l a i g u a l , con Estados U n i d o s y J a p ó n por u n 
m a y o r espacio en los mercados europeos. 

T a m p o c o debemos o l v i d a r que en las relaciones de la C E con los 
p a í s e s en desarrol lo se p r i v i l e g i a a los que pertenecen a la C o n v e n c i ó n 
de L o m é . D e la a y u d a p ú b l i c a pa ra el desarrol lo que of rec ió la C E , 
m á s de la m i t a d (de u n to t a l de 1 950 mi l lones de d ó l a r e s en 1987 y 
2 600 en 1988) fue pa ra los 66 p a í s e s de Á f r i c a , el C a r i b e y el Pací f ico 
que e r an m i e m b r o s de la C o n v e n c i ó n . 

N o e s t á po r d e m á s destacar que la P o l í t i c a A g r í c o l a C o m ú n queda 
fuera de las negociaciones del mercado ú n i c o , p o r lo que su efecto ne
ga t ivo sobre p a í s e s expor tadores de p roduc tos c o m o t r i g o , aceite, carne 
y a l i m e n t o pa ra ganado se m a n t e n d r á d e s p u é s de 1993. T a m b i é n es 
conven ien te recordar que .de 1981 a 1987 las exportaciones a g r í c o l a s 
de la C o m u n i d a d c rec ie ron al doble que sus impor tac iones , reduciendo 
de esta f o r m a las pos ib i l idades de i n c r e m e n t a r ingresos para algunos 
p a í s e s , sobre todo aquel los con p rob lemas de deuda externa . E s t á cla
r o , a d e m á s , que u n m e r c a d o ab ie r to , c o m o el que se pregona, h a r á 
m á s dif íci l el m a n t e n i m i e n t o de la costosa p o l í t i c a a g r í c o l a (cerca de 
23 000 m i l l o n e s de E C U , de los cuales, p o r e jemplo , 3 000 son para 
m a n t e n e r los excedentes de m a n t e q u i l l a ) , lo cua l p o d r í a l levar a su m o 
d i f i c a c i ó n . E n las condic iones financieras actuales, este n i v e l de subsi
dios no puede ser sostenido en f o r m a i n d e f i n i d a , especialmente en el 

2 6 "The New European Consumer", Eurobusiness, julio de 1989, p. 11. 
2 7 Philip Revzin, "Dudan los europeos de las bondades del mercado común", 

Excélsior, 11 de mayo de 1989, p. 25. 
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con tex to de las negociaciones que se v i e n e n rea l izando den t ro de l a 
R o n d a de U r u g u a y , 

Los p a í s e s en v í a s de i n d u s t r i a l i z a c i ó n t i enen en su con t ra , i g u a l 
m e n t e , las dispar idades en los niveles de desar ro l lo que a ú n existen en
t re los m i e m b r o s de la C o m u n i d a d , y que t e n d r á n que subsanarse pa ra 
que la l i b e r t a d de m o v i m i e n t o de capitales y fuerza de t rabajo no se 
c o n v i e r t a en factor nega t ivo . Se ha es t imado que los p a í s e s m á s pobres 
d e b e r á n crecer 1.5 puntos porcentuales m á s r á p i d o que los ricos pa ra 
poder nivelarse en el l a rgo plazo. E s p a ñ a lo ha l og rado recientemente 
a l crecer a l rededor de 4 % , mien t r a s que los p a í s e s m á s indus t r i a l i zados 
h a n crecido a tasas cercanas a 2.5 p o r c ien to . D e hecho, no puede des
cartarse el a r g u m e n t o de que los p a í s e s m á s pobres den t ro de la C E se
r á n los que , con el a d v e n i m i e n t o del m e r c a d o ú n i c o , se conv ie r t an en 
las locomotoras del c r ec imien to europeo . Las c a r a c t e r í s t i c a s de su po
b l a c i ó n son e c o n ó m i c a m e n t e m á s p rop ic ias y sus necesidades m á s 
apremian tes ; estas necesidades p o d r í a n satisfacerse con exportaciones 
de los p a í s e s m á s r icos. E n 1987, la i n v e r s i ó n ex t ran je ra d i rec ta de 
Francia, en E s p a ñ a , fue cinco veces super io r a la i n v e r s i ó n francesa en 
A l e m a n i a . É s t a s e r á o t r a m a n e r a de m e j o r a r la c o m p e t i t i v i d a d de las 
empresas, aprovechando las ventajas de costos m á s bajos den t ro de la 
p r o p i a C o m u n i d a d . 

E n f r e n t a r l a d i v i s i ó n N o r t e - S u r al i n t e r i o r de la C o m u n i d a d cons
t i t u y e u n o de los pr inc ipa les retos, c o m o lo p lan tea el I n f o r m e Cock-
f ie id a l p u n t u a l i z a r que 

en esas zonas menos favorecidas h a b r á que aportar fondos para ayudar 
a mejorar su infraestructura y proporcionar la base de u n mayor desarro
l lo . L a realidad de un mercado interior no debiera, pues, considerarse 
una amenaza, sino una oportunidad para desarrollar las regiones m á s po
bres de la C o m u n i d a d . 2 8 

A M É R I C A L A T I N A Y M É X I C O E N L A N U E V A R E A L I D A D E U R O P E A 

D u r a n t e los 15 a ñ o s t r anscu r r idos ent re 1965 y 1980 las exportaciones 
de A m é r i c a L a t i n a a l a C E c rec ie ron de cua t ro m i l a 23 000 mi l lones 
de d ó l a r e s , c o m o se aprecia en el cuad ro 2 . É s t e fue u n c rec imien to sig
n i f i c a t i v o de l comerc io i n t e r r e g i o n a l que se v i o a s imismo impu l sado 
p o r las i m p o r t a c i o n e s que A m é r i c a L a t i n a a d q u i r i ó de la C o m u n i d a d , 
que pasaron de 2 300 a 19 000 mi l lones de d ó l a r e s en el m i s m o per iodo . 

A l i n i c i o de l a d é c a d a de los ochenta este d i n a m i s m o se d e s v a n e c i ó . 

28 Ibid. 
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C U A D R O 2 

Intercambios comerciales entre la Comunidad Europea 
y A m é r i c a Lat ina 

Importaciones 
Exportaciones de AL procedentes 

Año de AL a la CE de la CE Saldo 

1965 3 801 2 272 1 529 
1970 4 967 3 877 1 090 
1975 9 683 10 400 - 717 
1980 23 180 19 086 4 094 
1981 22 843 18 835 4 008 
1982 21 549 14 915 6 634 
1983 22 180 11 415 10 765 
1984 22 875 11 885 10 990 
1985 23 104 11 872 11 232 
1986 20 018 14 287 5 731 

F U E N T E : "Economic Relations Between the European Community and Latin 
America: A Statistical Profile", Working Paper num. 10, I R E L A , 1987; calculado a 
partir de los cuadros 1 y 2, pp. 2 y 3. 

D e 1980 a 1985 las expor tac iones se m a n t u v i e r o n a l rededor de 23 000 
mi l lones de d ó l a r e s , y en 1985 se de sp lomaron a 20 000 mi l l ones . Las 
impor t ac iones procedentes de la C E cayeron entre 1981 y 1982, sin l o 
grar recuperar pos t e r io rmen te los niveles alcanzados al i n i c i o del dece
n i o . E l resul tado de estas tendencias en la p a r t i c i p a c i ó n r e l a t i va de l a 
C E en las relaciones comerciales de A m é r i c a L a t i n a fue, sin e m b a r g o , 
sorprendente , pues en el p r i m e r pe r iodo en el que c rec ie ron las expor
taciones absolutas, la p a r t i c i p a c i ó n re la t iva de A m é r i c a L a t i n a en las 
impor t ac iones totales de la C o m u n i d a d d i s m i n u y ó hasta el m í n i m o de 
5 . 5 % en 1980. 

E n ese m o m e n t o , cuando en t é r m i n o s absolutos el i n t e r c a m b i o se 
estanca, en t é r m i n o s re la t ivos A m é r i c a L a t i n a gana mercado hasta l le 
gar a 7 . 5 % en 1985, aunque en 1986 su p a r t i c i p a c i ó n vue lve a caer a 
6 .1 po r c i e n t o . 2 9 Las impor t ac iones provenientes de la C o m u n i d a d , 
p o r el c o n t r a r i o , presentan to t a l congruenc i a entre su v a l o r absoluto y 
su p a r t i c i p a c i ó n r e l a t i v a al descender de 6 . 4 % a 4 . 3 % entre 1965 y 
1986, y a 3 . 8 % , el n i v e l m á s ba jo , en 1984. 

L l a m a la a t e n c i ó n que a e x c e p c i ó n de 1975, los d e m á s a ñ o s presen
tados en el c u a d r o 2 m u e s t r a n u n saldo a favor de A m é r i c a L a t i n a , que 

2 9 "Economic Relations Between the European Community and Latin America: 
A Statistical Profile", Working Paper num. 10, I R E L A , 1987, cuadro 4, p. 5. 
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se hace a ú n m á s marcado en la d é c a d a de los ochenta . L a e x p l i c a c i ó n 
es m u y sencil la: se t r a t a de la tendencia general que e x p e r i m e n t ó la ba
lanza comerc ia l l a t i n o a m e r i c a n a como resul tado de la c o n t r a c c i ó n de 
las impor tac iones que i m p u s i e r o n las p o l í t i c a s de ajuste f inanc ie ro que 
p e r m i t i r í a n a los p a í s e s del subcont inente pagar su deuda con la banca 
i n t e r n a c i o n a l . Los excedentes logrados en r e l a c i ó n con la C E son par te 
del é x i t o de p o l í t i c a s que h a n m a n t e n i d o d e p r i m i d o s los mercados i n 
ternos de A m é r i c a L a t i n a du ran t e los ú l t i m o s ocho o nueve a ñ o s . 

O t r a c a r a c t e r í s t i c a de las exportaciones hacia la C E es que 8 3 % del 
to ta l expor t ado en 1986 se concent raba en seis p a í s e s , B ra s i l , A r g e n t i 
na , M é x i c o , C o l o m b i a , C h i l e y Venezue la , porcenta je l ige ramente su
pe r io r al de 1970, cuando dichos p a í s e s só lo e x p o r t a b a n 7 7 % del to ta l . 
Esta t endenc ia t a m b i é n se aprecia en las i m p o r t a c i o n e s , aunque en 
m e n o r grado y sin var iac iones a lo largo del pe r i odo , pues de 7 2 % en 
1970 pasa a 7 4 % en 1986. 

I n v a r i a b l e t a m b i é n du ran t e los a ñ o s ochenta fue la c o m p o s i c i ó n de 
los de bienes expor tados . Los a l imentos , las mater ias p r i m a s y los p ro 
ductos p e t r o l í f e r o s c o n t i n u a r o n representando dos terceras partes de 
las exportaciones regionales a la C E , a pesar de que los bienes m a n u 
facturados pasaran de 1 0 . 8 % en 1981 a 1 3 . 3 % en 1986. D e esta mane
ra , el p a t r ó n de i n t e r c a m b i o man t i ene las c a r a c t e r í s t i c a s t í p i c a s de la 
t r a d i c i o n a l d i v i s i ó n i n t e rnac iona l del t r aba jo , en la que A m é r i c a L a t i 
na se especializa en bienes p r i m a r i o s y la C E en bienes indust r ia les (los 
bienes manufac tu r ados , la m a q u i n a r i a y e q u i p o de t ranspor te y los 
p roduc tos q u í m i c o s cons t i t uyen 7 6 % de las expor tac iones de la C E ha
cia A m é r i c a L a t i n a ) . 

Este rasgo es de p r i m o r d i a l i m p o r t a n c i a y presenta u n per f i l de lo 
que son las condic iones b á s i c a s pa ra e x a m i n a r las opciones que el mer
cado ú n i c o puede ofrecer a A m é r i c a L a t i n a , a u n q u e no todos los p a í s e s 
se a justan a estas tendencias regionales generales; u n a e x c e p c i ó n es el 
caso de M é x i c o . 

E n los a ñ o s setenta, c o m o se puede aprec iar en el cuadro 3, el saldo 
comerc ia l fue nega t ivo pa ra M é x i c o m i e n t r a s que en l a d é c a d a de los 
ochenta la t endenc ia se r e v i r t i ó c o m o resul tado de la p o l í t i c a 
e c o n ó m i c a m e x i c a n a que redujo d r á s t i c a m e n t e las impor tac iones a 
p a r t i r de 1982. S i n e m b a r g o , pa ra los ú l t i m o s a ñ o s se aprecia , u n a vez 
m á s , el dé f i c i t t r a d i c i o n a l . E l factor d e t e r m i n a n t e de este f e n ó m e n o fue 
el prec io de l p e t r ó l e o , p o r la i m p o r t a n c i a r e l a t i va de este p roduc to en 
el to t a l e x p o r t a d o . 

E l desglose p o r p roduc tos p e r m i t e aprec ia r que M é x i c o t iene u n 
m e n o r g rado de d i v e r s i f i c a c i ó n que el resto de A m é r i c a L a t i n a . E n 
1987, cerca de 7 0 % del t o t a l expor t ado p o r M é x i c o a l a C E lo const i -
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C U A D R O 3 

Intercambio comercial de México con la C E 
(millones de dólares) 

Año Exportaciones Importaciones Saldo 

1 9 7 0 1 6 1 5 1 3 - 3 5 2 

1 9 7 8 3 4 1 1 4 3 5 - 1 0 9 4 

1 9 7 9 5 1 1 2 0 1 3 - 1 5 0 2 
1 9 8 0 1 0 0 4 2 5 5 0 - 1 5 4 6 

1 9 8 1 1 6 2 9 3 2 2 7 - 1 5 9 8 

1 9 8 2 2 5 9 0 2 2 2 2 3 6 8 

1 9 8 3 2 2 7 3 1 1 8 0 1 0 8 3 

1 9 8 4 2 6 0 6 1 3 5 0 1 2 6 5 

1 9 8 6 2 1 7 3 1 8 2 6 3 4 7 

1 9 8 7 3 0 0 7 1 9 8 0 1 0 2 7 

1 9 8 8 2 6 7 0 2 7 8 3 - 1 1 3 

1 9 8 9 * 1 8 4 1 2 1 2 4 - 2 8 3 

* Para el periodo enero-agosto 
F U E N T E : "Sumario estadístico", Comercio Exterior, varios números. 

t u í a n "acei tes crudos de p e t r ó l e o " . E n segundo l u g a r se expor t aban 
" m o t o r e s pa ra a u t o m ó v i l e s " ; " c a f é c rudo en g rano s in c á s c a r a " ocu
p ó el tercer l u g a r y " c o b r e en concen t r ados" , el cua r t o . Estos p roduc 
tos s u m a r o n 7 9 . 4 4 % de las expor tac iones en 1987 y 7 4 . 0 6 % en 1986. 
E n t r e 20 y 2 5 % de las exportaciones mexicanas e s t á compues to p o r 
otros 100 p roduc tos , entre los cuales destacan a lgunos a l imentos s in 
procesar, p roduc tos p e t r o q u í m i c o s , p roduc tos m i n e r o m e t a l ú r g i c o s y 
fibras text i les s i n t é t i c a s . 

Estos datos nos presentan u n p a n o r a m a que refleja el c a r á c t e r mar 
g ina l de las relaciones comerciales para ambas regiones, y lo poco d i n á 
micas que h a n sido las mismas duran te los ú l t i m o s a ñ o s , a pesar del ma
y o r acercamiento p o l í t i c o y d i p l o m á t i c o entre E u r o p a y A m é r i c a L a t i n a . 

Las medidas no arancelar ias de la C E i m p i d e n p o r ahora relacio
nes m á s estrechas. Pe ro puede a rgumenta r se t a m b i é n que la r educ ida 
i n t e r a c c i ó n comerc ia ! ent re ambas regiones es resul tado de la incapaci 
dad l a t i n o a m e r i c a n a pa ra c o m p e t i r en los mercados europeos, r a z ó n 
p o r la que no se hace uso, a m p l i o y a p r o p i a d o , de l SPG. N o se puede 
negar que h a y algo de v e r d a d en este a r g u m e n t o , pero c o m o se puede 
ver en el c u a d r o 1, los p roduc tos indus t r ia les de A m é r i c a L a t i n a son 
los m á s afectados p o r las M N A . N o puede ser co inc idenc i a que sea pre
cisamente en los sectores de m a y o r d i n a m i s m o l a t i n o a m e r i c a n o donde 
l a C E apl ica estas med idas ; t a m p o c o s e r í a descabellado pensar que la 
r e c u p e r a c i ó n , en t re 1979 y 1985, de a lgunos mercados — c o m o los del 
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cuero y el calzado, la m a d e r a y los muebles , los text i les y la ropa , los 
p roduc tos q u í m i c o s y f a r m a c é u t i c o s — se haya log rado gracias a estos 
m o d e r n o s mecanismos neoproteccionis tas . 

É s t o s son sectores en los que la i n d u s t r i a c o m u n i t a r i a genera u n , 
m a y o r v a l o r agregado que , p o r e j emplo , las e c o n o m í a s de Estados 
U n i d o s o J a p ó n , pero cuyo bajo c r ec imien to se debe a que la d e m a n d a 
crece m á s l en tamen te que en otras act ividades . E n ellos se i n c l u y e n los 
sectores t radic ionales de l a e x p o r t a c i ó n m a n u f a c t u r e r a l a t i n o a m e r i c a 
na : a l imentos , bebidas , tabaco, text i les , cuero , ropa , minera les fe r ro
sos y acero. Por el m i s m o m o t i v o , parece poco p robab le que l a C o m u 
n i d a d e l i m i n e esta p r o t e c c i ó n , aunque puede ser posible que m u c h o s 
de los i n s t rumen tos no arancelar ios t engan que desaparecer ante los es
fuerzos po r es tandar izar p roduc tos y la n o r m a t i v i d a d . Estos pasos, p o r 
supuesto, p o d r í a n ser de benef ic io pa ra las expor tac iones de A m é r i c a 
L a t i n a , que e n c o n t r a r í a n menos di f icul tades de e n t r a d a y u n a m a y o r 
o p o r t u n i d a d pa ra aprovechar las esperadas e c o n o m í a s de escala en co
m e r c i a l i z a c i ó n y d i s t r i b u c i ó n . 

E n los sectores del acero, p roduc tos q u í m i c o s , pape l y a l imen tos 
procesados , 3 0 las consecuencias del mercado ú n i c o p u e d e n ser m á s fa
vorables p o r q u e son sectores en que las impor t ac iones i n t r a c o m u n i t a -
rias h a n crecido m á s r á p i d a m e n t e , es deci r , ya existe u n a m p l i o in te r 
c a m b i o comerc ia l y ahora p o d r í a n lograrse e c o n o m í a s de escala. L a 
defensa de dichos sectores ha l levado a u n a al ta p r o t e c c i ó n no arancela
r i a de estos mercados que pe r jud ica la p o s i c i ó n m e x i c a n a p o r ser en 
los dos p r imeros sectores donde ha sido m a y o r la e x p a n s i ó n expor tadora 
reciente de M é x i c o . S in embargo , el c rec imiento del mercado in t raco-
m u n i t a r i o en estos productos o b l i g a r á a u n a m a y o r l i b e r a l i z a c i ó n de los 
m i s m o s , lo cua l puede ser aprovechado po r los p roduc to res mex icanos . 

Para A m é r i c a L a t i n a , l a d e s a p a r i c i ó n de las bar re ras in te rnas pue- -
de ser de g r a n benef ic io , pues le p e r m i t i r á ap rovechar las e c o n o m í a s 
de escala, pe ro al m i s m o t i e m p o esto s ignif ica tener l a capac idad de en
f rentar empresas europeas m á s compe t i t i vas . L o i r r e fu tab le es que no 
p o d r á ap rovechar las ventajas que se le p u e d a n presentar si se m a n t i e 
ne e x p o r t a n d o c a f é , oleaginosas, frutas t ropicales y subtropicales y sus 
j u g o s , carne y a l i m e n t o pa ra an imales . Si qu ie re p a r t i c i p a r en la fiesta , 
europea , A m é r i c a L a t i n a n e c e s i t a r á m o d i f i c a r las es t ructuras p r o d u c t i 
vas pa ra pode r ap rovecha r las opo r tun idades que se d a n en los merca
dos de manufac tu r a s , a los cuales e n t r a r á s iempre y cuando tenga la 
p r o d u c t i v i d a d que le p e r m i t a c o m p e t i r , a u n en las condic iones de p r o 
t e c c i ó n existentes. 

3 0 "The Economics of 1992", European Economy, op. al. 



2 7 0 C A R L O S A . R o z o FI X X X I I - 2 

E n este nuevo espacio hay posibi l idades p a r a cada p r o d u c t o r l a t i 
n o a m e r i c a n o y pa ra cada p a í s , pero en el con tex to de l a es t ruc tura de 
bloques comerciales la n e g o c i a c i ó n b i l a t e ra l no parece ser la ú n i c a o l a 
m e j o r o p c i ó n pa ra aprovechar las opor tun idades . L o s acuerdos b i la te
rales d e b e r á n ser reforzados po r negociaciones mul t i l a t e ra les de b loque 
a b loque . 

E n estas c i rcunstancias , buscar u n a s o l u c i ó n al p r o b l e m a de fondo , 
m e j o r a r las relaciones con los p a í s e s europeos, y l o g r a r avances s ign i f i 
cativos en lo e c o n ó m i c o y comerc ia l , resul ta difíci l p o r q u e A m é r i c a L a 
t i n a carece de u n a p o l í t i c a europea; a d e m á s , las p o l í t i c a s exteriores ha
cia E u r o p a e s t á n de te rminadas p o r la r e l a c i ó n de cada p a í s con Estados 
U n i d o s . 

L o s roces recientes en cuestiones comerciales entre Estados U n i d o s 
y la C E h a n sido de t a l m a g n i t u d que h a n puesto en j u e g o la estabi l i 
dad comerc ia l i n t e r n a c i o n a l y han dado l u g a r al cues t ionamien to de la 
s u p r e m a c í a de Estados U n i d o s como po tenc ia e c o n ó m i c a m u n d i a l . 3 1 

L o an te r io r condic iona seriamente el a rgumen to de que Estados U n i d o s 
v a a aceptar pasivamente una m a y o r p a r t i c i p a c i ó n de Europa en el co
mercio y la e c o n o m í a de A m é r i c a La t i na . E n el fondo, por supuesto, é s t a 
es u n a d e c i s i ó n que corresponde a los l a t i noamer i canos , quienes ten
d r á n que buscar la s a t i s f a c c i ó n de sus p rop ios intereses y necesidades. 

Pero a d e m á s de la o p c i ó n comerc i a l , A m é r i c a L a t i n a debe exp lora r 
y explo ta r las opor tun idades que se presentan en la e x p a n s i ó n de la pe
q u e ñ a y m e d i a n a empresas europeas. Esto o b l i g a a aprovechar dos v í a s 
que se h a n creado pa ra que empresas de E u r o p a , consolidadas por el 
proceso de 1992, apoyen el desarrol lo de A s i a y A m é r i c a L a t i n a . A s í , 
debe hacerse a m p l i o uso de las facil idades credi t ic ias establecidas por 
l a C E pa ra p r o m o v e r inversiones conjun tas . Estas faci l idades, inscri tas 
en el p r o g r a m a d e n o m i n a d o " E C I n t e r n a t i o n a l I n v e s t m e n t Part¬
n e r s " , consisten en apoyos financieros pa ra o r g a n i z a r coinversiones 
entre p e q u e ñ a s y medianas empresas po r m e d i o del apoyo pa ra rea l i 
zar estudios p r e l i m i n a r e s o estudios de mercado y sol ic i tar asistencia 
t é c n i c a , c a p a c i t a c i ó n y ad ies t ramien to . U n e jemplo de estas pos ib i l ida -

3 1 Sobre este tema véanse Paul Kennedy, The Rise and Fall of the Great Powers, 
Nueva York, Random House, 1987; David Calleo, Beyond American Hegemony. The Fu-
ture ofthe Western Alliance, Nueva York, The Twentieth Century Fund, 1989. Un debate 
sustantivo sobre el tema se presenta en el número 4 de 1989 de la revista Facetas, con 
los artículos de Robert Heiibroner, "¿Se hallan los Estados Unidos en decadencia?: 
una entrevista con Paul Kennedy", pp. 32-37; Samuel P. Huntington, "¿Decadencia 
o renovación? Refutación a Paul Kennedy", pp. 38-44; Joseph S. Nye,Jr., "Las nue
vas dimensiones del poder", pp. 45-47, yjoel Kotkin, " E l surgimiento de una nación 
mundial", pp. 48-52. 
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des es el acuerdo reciente con M é x i c o , en el cual la C E y N a ñ n s a apo
y a r á n coinversiones mexicano-europeas po r mon tos hasta de 1.2 m i l l o 
nes de d ó l a r e s po r p r o y e c t o . 3 2 

N o obstante, ahora que la u n i d a d europea se pone en v i g o r con el 
p r o y e c t o H o r i z o n t e 92 , s e r í a equ ivocado pa ra A m é r i c a L a t i n a i m a g i 
n a r grandes y radicales cambios sobre lo y a logrado en sus pretensiones 
de d ivers i f icar su comerc io hacia los mercados europeos; var ios son los 
factores que aconsejan p r u d e n c i a y escepticismo. U n o es la ape r tu r a 
de las e c o n o m í a s de E u r o p a del Este al comerc io y a la i n v e r s i ó n ex
t r a n j e r a d i rec ta , y a que con sus salarios m á s bajos, su avidez po r cap i 
tales y su c e r c a n í a a l a E u r o p a c o m u n i t a r i a , a q u é l l a puede conver t i r se 
e n receptora p r i v i l e g i a d a de los excedentes financieros de E u r o p a occi
d e n t a l , especialmente los de A l e m a n i a . 

O t r o , es el ingreso de E s p a ñ a a la C o m u n i d a d . Esta d e c i s i ó n , en 
p r i m e r lugar , mani f ies ta la v o l u n t a d e s p a ñ o l a de r e a f i r m a r su v o c a c i ó n 
europea po r e n c i m a de sus relaciones con A m é r i c a L a t i n a . S i n d u d a , 
l a l ó g i c a e c o n ó m i c a y p o l í t i c a aconsejaba su i n t e g r a c i ó n con el resto de 
E u r o p a , pero t a m b i é n hace u t ó p i c a la idea de la c o n s t r u c c i ó n de las re
laciones entre E u r o p a y A m é r i c a L a t i n a po r m e d i o de E s p a ñ a . M a n i 
festaciones de esta d i f i c u l t a d h a n sido las restr icciones que la C E ha 
ex ig ido a E s p a ñ a pa ra que é s t a logre u n m a y o r c o n t r o l de la i n m i g r a 
c i ó n l a t i n o a m e r i c a n a antes de que en t r en en v i g o r los acuerdos de l i b r e 
c i r c u l a c i ó n de personas en 1993. Desde m a r z o de 1989 se ha ex ig ido 
a los l a t inoamer icanos p r o b a r que su p e r m a n e n c i a es t e m p o r a l y que 
t i enen solvencia e c o n ó m i c a . E n o t ro á m b i t o , esta s i t u a c i ó n se ha hecho 
patente en u n m e n o r c o m p r o m i s o de E s p a ñ a pa ra m e d i a r en confl ictos 
en este con t inen te — p o r e j emplo , los de C e n t r o a m é r i c a — no p o r q u e 
la C E lo p r o h i b a , s ino p o r q u e la p r u d e n c i a con sus socios y sus respon
sabilidades con la p o l í t i c a c o m u n i t a r i a a s í lo p i d e n . N o hay d u d a de 
que E s p a ñ a ha op tado po r la e u r o p e i z a c i ó n , lo cual la hace estar del 
o t ro lado de la. mesa de negociaciones en el d i á l o g o entre E u r o p a y 
A m é r i c a L a t i n a . 

U n tercer factor es la p r e t e n s i ó n p o l í t i c a que existe d e t r á s del p r o 
p ó s i t o de u n i f i c a r el me rcado c o m u n i t a r i o , de c o n v e r t i r a la C E en u n a 
superpotencia que d ia logue de i g u a l a i g u a l con Estados U n i d o s , la 
URSS y J a p ó n . Las vacilaciones europeas en el d i á logo sobre C e n t r o a m é 
r ica son evidencia de este juego po l í t i co , al igua l que en el campo de lo 
e c o n ó m i c o lo son la a d h e s i ó n al p rocedimien to general de n e g o c i a c i ó n de 
la deuda y , especialmente, al concepto de arreglo pa í s por p a í s . 

Po r ú l t i m o , el apoyo que r e q u i e r e n los p a í s e s en v í a s de i n d u s t r i a l i -

32 El Mercado de Valores, núm. 21, I O de noviembre de 1989, p. 5. 
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z a c i ó n compi t e con las necesidades financieras del subdesarrol lo euro
peo. E n este sentido no só lo es preciso vencer barreras i d e o l ó g i c a s s ino 
que se deben dar cambios p o l í t i c o s que hagan posible considerar las so
l i c i tudes financieras de a y u d a a los p a í s e s de este t i p o que no sean 
m i e m b r o s de la C o m u n i d a d , t en iendo en cuenta que al i n t e r i o r de el la 
m i s m a exis ten p a í s e s y regiones — c o m o E s p a ñ a , P o r t u g a l , el sur de 
I t a l i a y G r e c i a — que r equ ie ren de capitales y apoyos e s t r a t é g i c o s pa ra 
l o g r a r u n m a y o r e q u i l i b r i o en los niveles de desarro l lo c o m u n i t a r i o . 

Pa ra A m é r i c a L a t i n a , como pa ra el m u n d o entero , el p r i n c i p a l 
p r o b l e m a , c o m o a t inadamente lo a p u n t a W i l h e l m N ó l l i n g , 3 3 es que l a 
C E no ha p lanteado las consideraciones necesarias sobre las i m p l i c a 
ciones de l mercado ú n i c o pa ra el resto de l m u n d o , n i sobre las conse
cuencias p o l í t i c a s que esta n u e v a c o n f i g u r a c i ó n pueda tener pa ra las 
relaciones comerciales externas de la c o m u n i d a d , c o n el p r o p ó s i t o de 
e n m e n d a r posibles desequi l ib r ios . 

3 3 Wilhelm Nölling, "The Impact of 1992 on European Integration and Relations 
with the United States", Interecorwmics, noviembre-diciembre de 1988, pp. 255-260. 


